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LEI COMPLEMENTAR N.º 3.279, DE 29 DE MAIO DE 2012 

Dispõe sobre a operação urbana 

simplificada para empreendimentos 

de pequeno porte e dá outras 

providências. 

A Câmara Municipal de Santa Luzia, Estado de Minas Gerais, no uso de 

suas atribuições legais, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei: 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre as operações urbanas simplificadas para 

empreendimentos de pequeno porte. 

Art. 2° A operação urbana simplificada é o instrumento por meio do qual 

se executam uma ou mais intervenções, coordenadas pelo Executivo, com recursos da 

iniciativa privada, objetivando viabilizar projetos urbanísticos especiais em áreas 

previamente delimitadas. 

§ 1 ° A operação urbana simplificada somente poderá ser aplicada em 

áreas inferiores a 50 ha. 

§ 2° O disposto no parágrafo anterior não veda a realização de operação 

urbana consorciada em áreas inferiores a 50 ha. 

§ 3º Poderão ser previstas nas operações urbanas simplificadas, entre 

outras medidas: 

I a modificação de índices e características e parâmetros de 

parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, bem como alterações das normas 

edilícias, considerando o impacto ambiental delas decorrente; e 

II - a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas 

em desacordo com a legislação vigente. 

Art. 4° As contrapartidas correspondentes ao disposto no parágrafo 

anterior poderão envolver entre outras, intervenções como: 

I - tratamento urbanístico de áreas públicas; 
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II - abertura de vias ou melhorias no sistema viário; 

III - doação de lotes urbanizados ao Poder Público Municipal, com a 

finalidade de prover habitação para famílias com renda de O a 4 salários mínimos; 

IV - implantação de equipamentos públicos; 

V - recuperação do patrimônio cultural; 

VI - proteção ambiental; 

VII - reurbanização; 

VIII - amenização dos efeitos negativos das ilhas de calor sobre a 

qualidade de vida; e 

IX - regularização de edificações localizadas em área não parcelada 

oficialmente. 

Art. 5° Cada operação urbana simplificada deve ser prevista em lei 

específica, que estabelecerá, dentre outros: 

I - o perímetro da área de intervenção; 

II - a finalidade da intervenção proposta; 

III - o projeto urbanístico para a área; 

IV - os procedimentos de natureza econômica, administrativa e 

urbanística necessários ao cumprimento das finalidades pretendidas; 

V - os parâmetros urbanísticos locais; 

VI - os incentivos fiscais e os outros mecamsmos compensatórios 

previstos em lei para as entidades da iniciativa privada que participem do projeto ou 

para aqueles que por ele sejam prejudicados; 

VII - o seu prazo de vigência. 

Parágrafo único. O projeto de lei que trata da operação urbana deve está 

acompanhado de parecer da Comissão Municipal de Política Urbana, criada pelo art. 75 

da Lei Municipal n.0 2.699, de 10 de outubro de 2006, que institui o Plano Diretor do 

Município, e pode prever que a execução de obras por empresas da iniciativa privada 

seja remunerada,dentre outras, pela concessão para exploração econômica do serviço 

implantado. 
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Art. 6° O potencial construtivo das áreas privadas passadas para o 

domínio público pode ser transferido para outro local, determinado por lei, situado 

dentro ou fora do perímetro de intervenção. 

Art. 7° Os recursos levantados para a realização das intervenções 

somente podem ser aplicados em aspectos relacionados à implantação do projeto 

relativo à operação urbana. 

Art. 8º O§ 5° do art. 42, da Lei n.º 2.835, de 18 de julho de 2008 passa a 

ter a seguinte redação: 

redação: 

"§ 5° A critério da Administração, em parecer técnico fundamentado, 

através de operação urbana consorciada ou operação urbana 

simplificada, a área institucional poderá ser substituída por obras, 

insumos ou equipamentos urbanos, em locais a ser indicados pela 

Administração. " (nr) 

Art. 9º - O § 6° do art. 42, da Lei n.º 2.835/2008 passa a ter a seguinte 

"§ 6º Optando a Administração pela execução de obras, insumos ou 

compra de equipamentos públicos, deverá possuir obrigatoriamente 

projeto básico da obra em referência e os preços máximos praticados 

deverão ter como base planilhas de preços e custos de órgãos oficiais, 

sendo que este projeto, planilhas, memorial descritivo, cronograma e 

demais itens necessários deverão constar na lei da operação urbana 

consorciada ou da operação urbana simplificada. " (nr) 

@"J~~ei-~ntra em vigor na data da sua publicação. 

l 
VADORNELES 
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CAMARAMUNICIPALDE SANTA LUZIA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

OFÍCIO nó 069/2012 

Senhor Prefeito, 

· Com meus cordiais cumprimentos, sirvo;me' deste para encáminhar a V. 
Exª a proposição abaixo relacionada:· · · · ' 

Lei . Complementar nº021f201~:. DisjJpe sopre a . operação · urbana 

' s,implificàda para 'empre~11di1rri~ni6~ a~ ~e(jueno porte '' e dá outras 
--_._,' 

. providências >-- -_-.-; -

_-'._· ' 

,_- :'---- _·- - _,___ /_- .. . -,_- __ - . :.•- - _; - - -_ ' 

Certo da habitu.al atenção de V.Exª, renovamos nossos,ptote~tos de elevada . 
estima e consideraÇã<):< · ·•·· · ·' ·· ·· · · · 

' ' 

' ' ' 

Atenciosamente,· · 

Ao 

Sr.Prefeito Municipal 

Drº .Gilberto Dqrneles · 
' / 
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I - a modificação de índices e características e parâmetros de 
' '· -· , ' 

parcelamento, uso e ocupàç?o do solo e subsolo, bem. como alterações das normas 

. ecjilícias; considerando o impacto ambiental delas decorrente; . 

II ::- a ~eguJarização de construções, reformas ou ampliações executadas 

· em desacordo com a. legislação vigente. 

Art. 5° e Cada operação urbana simplificada deve ser. prevista em lei 

específica, que estabelecerá, dentre outros; 

I- o perímetro da área de intervenção; - . ' 

II - a finalidade da intervenção proposta; 

. III - o p~ojeto urbanístico para .à áre , 

IV- os procedimentos de natureza nÕmicaradministratiVa e urbanística 

necessários ao cumprimento das finalidádes pr tendida , ,..,. · . 
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V - os parâmetros urbanísticos kicais; · 

VI - os incentivos fiscais e os 9utros mecanismos compensatórios previstos . 

em lei para as entidádes da iniciativa privada que participem do projeto ou para aqueles 

que por ele sejam prejudicados; 

VII- o seu prazo de vigência. 

Parágrafo. único - d projeto de lei que trata da operação urbana deve 
. . ~ 0 . . . 

estar acompanhadu de parecer d<;LC()!\~W!JQS!)\1:49icipgl;de Política Urbana, criado pelo 
·._ ,_'~-~~,-~~\c\t~~~}v )r1\"~~r1~;:1i €/f./!j/)~f- _ _ -

art.75 da Lei Municipal n° ~t,~~,~~~~;7y~~~,9~~R~~~~~~\t9&9S~~e institu.i o Plano.Diretor 

do Municí~io) e pqde Pt~f§l'~~~~~f~~~c~Ç~<?\~ª~~b,o(à$:.'.:8?r empresas da iniciativa 
' __ ·, --~ "·'~:'i_'f'.f'?'<'"•':..:.'. ... -,_;~---·-l-· / • -·'.~~> ~-\ ·:C:/J( ."•--).\_~~-e \,-~~5-'n 

privada seja remúnera;~~~~i4~~!11~~~~'.;\''~· ·,z~~Jii~f~~:~~~P:~f~'i~~pJbração econômica do . 

se~;ço ;mp•ITTodo ~~,t~~;7JJ, ~~~~' 
· Art. 6°:~~o*{~:'~"'11''''11 t<:ohsfryitivo da~1~~fêá~frp~i~~d.as passadas para o 

::~~~~:::~~,l~R~,~~do Poc lof, ,;ruodo 

.· . . . ·Art"~\ .. ~ ~8!;(~~!1§!~~1' .~\\n~~~?;;~~f/~ªl!~ªçJ,6i,~iils intervenções 

som~nte, .podem le~!!'~~~~~~53 ·- ~:'~-~:~±~~ig?:~~~~~!m~l~rlação do projeto 

relativo a operaç~o urban~::'.;:~~~~~ozo~".;~.'.:1;::.~:?'~:~~;;:>/ / , 

. -- . . - ~s:~~:J cr--~;),: 'C-~~~--~;~:?-/'~~:· . -- ~ -
Art. 8° - O artigo 42, § 5° dã-' lei nº 2.835/2008 passff a ter a seguinte 

redação: 

§ 5º - A éritério da .Administração, em parecer técnico fundamentado, através de 

'operação urbana cdnsorciada ou Ôp(!ração urbana simplificada, - à . área 

institucional poderá ser substituídap r obras, insumos ou equipamentos urbanos, 

em locais a S(!r indicádos p~laAdmi i. 

. Página 3 de 4 

. . . \ ' . - - . . 
Rua Direita, 7SO - Centro 1 Santa LÚzia 1 Minas Gerais - Cep: 33010"000 

Telefax: (31)'3641-74221 Homé Page: wWw.sàntaluzia:cam.mg.gov.br 



redação: 
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Art. 9º - O artigo 42, §. 6º da lei n° 2.835/2008 passa a ter a seguinte 

· § 6º - Optando a Administração pela execução de obra,s, insumos ou compra de 

equipamentos pdblii:os, deverá possuir obrigatoriamente projeto básico da obra · 

em referência e os preços máximos praticados deverão ter como base planilhas de 
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